
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.816.894 - AL (2019/0157289-6)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JAELSON JUNIOR SANTOS CORREIA (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO ROGERIO FIRMINO DE MENEZES  - AL009860 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
 

  

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS (11.600 G DE 
COCAÍNA). VIOLAÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO RECONHECIMENTO, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, COM SUPORTE NA AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE LÍCITA DO RÉU. AFASTAMENTO 
DA DESCONSIDERAÇÃO QUE SE IMPÕE. IMPOSSIBILIDADE DE, 
ISOLADAMENTE CONSIDERADAS, A QUANTIDADE E A NATUREZA 
DO ENTORPECENTE APREENDIDO TEREM O CONDÃO DE 
AFASTAR A MINORANTE. RECONHECIMENTO QUE SE IMPÕE.
1. As instâncias ordinárias vedaram a aplicação da minorante prevista na Lei de 
Drogas, com suporte na ausência de comprovação de atividade lícita do 
agravado, bem como na quantidade e natureza da droga apreendida.
2. Afastado o inidôneo fundamento acerca da não comprovação de ocupação 
lícita, o obstáculo remanescente ao reconhecimento da causa de diminuição 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, relativo à quantidade e natureza 
da droga apreendida, isoladamente consideradas, está em dissonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que isoladamente 
consideradas, a natureza e a quantidade do entorpecente apreendido, por si 
sós, não são suficientes para embasar conclusão acerca da presença das 
referidas condições obstativas e, assim, afastar o reconhecimento da 
minorante do tráfico privilegiado (AgRg no REsp n. 1.687.969/SP, Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 26/3/2018) – (AgRg no AREsp n. 
1.480.074/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
1º/7/2019).
4. Agravo regimental improvido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos e relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Nefi Cordeiro negando 
provimento ao agravo regimental, sendo acompanhado pelo Sr. Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por maioria, 
negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Vencidos os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Laurita Vaz. Os Srs. 
Ministros Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.  
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Superior Tribunal de Justiça

  

Brasília, 22 de outubro de 2019 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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